Dié]_’i() Oﬁcial REPUBLICA FEDERATIVA DO

'BRASIL
Imprensa Nacional BRASILIA - DF

N° 141 - DOU de 28/07/21 - Se¢do 1 -p. 1

MEDIDA PROVISORIA N° 1.058, DE 27 DE JULHO DE 2021
Altera a Lei n°® 13.844, de 18 de junho de 2019, para criar o Ministério do Trabalho e Previdéncia, e d& outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigio que Ihe confere o art. 62 da Constituicdo, adota a seguinte
Medida Provisoria, com forca de lei:

Art. 1° A Lei n® 13.844, de 18 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alteracoes:

AT, L. et e e

XIlI - elaboracédo de subsidios para o planejamento e a formulag&o de politicas publicas de longo prazo destinadas ao
desenvolvimento nacional;

VII - a Secretaria Especial de Desestatizacao, Desinvestimento e Mercados, com até 3 (trés) Secretarias;
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VIII - a Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade, com até 4 (quatro) Secretarias;
XXXIV - até 3 (trés) Secretarias." (NR)

"Secédo XV-A

Do Ministério do Trabalho e Previdéncia

Art. 48-A. Constituem areas de competéncia do Ministério do Trabalho e Previdéncia:

| - previdéncia;

Il - previdéncia complementar;

Il - politica e diretrizes para a geracdo de emprego e renda e de apoio ao trabalhador;

IV - politica e diretrizes para a modernizacéo das relag@es de trabalho;

V - fiscalizacéo do trabalho, inclusive do trabalho portuério, e aplicacdo das sanc¢des previstas em normas legais ou
coletivas;

VI - politica salarial;

VII - intermediacdo de mé&o de obra, formacéo e desenvolvimento profissional;
VIII - seguranca e saude no trabalho;

IX - regulacao profissional; e

X - registro sindical." (NR)

"Art. 48-B. Integram a estrutura basica do Ministério do Trabalho e Previdéncia:
| - o Conselho de Recursos da Previdéncia Social;

Il - o Conselho Nacional de Previdéncia Social;

Il - o Conselho Nacional de Previdéncia Complementar;

IV - a Camara de Recursos da Previdéncia Complementar;

V - 0 Conselho Nacional do Trabalho;

VI - o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servico;

VII - o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador; e

VIII - até 4 (quatro) Secretarias.

Paragrafo tinico. Os Conselhos a que se referem os incisos V a VIl do caput sdo érgéos colegiados de composigao
tripartite, com paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma estabelecida em ato do
Poder Executivo federal." (NR)
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VII - gestao do Fundo Geral de Turismo - Fungetur;

VIII - regulacéo, fiscalizacéo e estimulo a formalizacéo, a certificacdo e a classificacdo das atividades, dos
empreendimentos e dos equipamentos dos prestadores de servigos turisticos;

IX - politica nacional de cultura;
X - protegdo do patriménio historico, artistico e cultural;
XI - regulacédo dos direitos autorais;

XII - assisténcia ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento e ao Instituto Nacional de Colonizacéo e Reforma
Agraria nas acdes de regularizacao fundiaria, para garantir a preservacao da identidade cultural dos remanescentes das
comunidades dos quilombos;

Xl - desenvolvimento e implementacéo de politicas e agbes de acessibilidade cultural; e

XIV - formulagéo e implementacédo de politicas, programas e acdes para o desenvolvimento do setor museal." (NR)
Y PR O USSP

| - a Secretaria Especial de Cultura;

Il - o Conselho Nacional de Turismo;

Il - o Conselho Nacional de Politica Cultural;

IV - a Comissdo Nacional de Incentivo & Cultura;

V - a Comisséo do Fundo Nacional da Cultura; e

VI - até 9 (nove) Secretarias.

Paragrafo Unico. Ato do Poder Executivo federal dispora sobre a composicdo e o funcionamento do Conselho Superior do
Cinema, garantida a participacao de representantes da industria cinematogréafica e videofonogréafica nacional.” (NR)

2° Fica criado o Ministério do Trabalho e Previdéncia.
3° Ficam transformados, sem aumento de despesa:

| - dois cargos de nivel 4 e dois cargos de nivel 3 do Grupo-Diregdo e Assessoramento Superiores - DAS alocados no
Ministério da Economia no cargo de Ministro de Estado do Trabalho e Previdéncia; e

Il - o cargo de Natureza Especial de Secretario Especial de Previdéncia e Trabalho do Ministério da Economia no cargo de
Natureza Especial de Secretario-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdéncia.

4° A Estrutura Regimental do Ministério da Economia continuara vigente e aplicavel até a sua revogacao expressa.

§ 1° O apoio administrativo prestado as unidades da extinta Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho do Ministério
da Economia continuara sendo prestado ao Ministério do Trabalho e Previdéncia na forma prevista na Estrutura
Regimental em vigor.

§ 2° A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia prestara apoio juridico, até previsdo em
contrario em ato do Poder Executivo federal:
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| - as unidades da Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho do Ministério da Economia; e
II - ao Ministério do Trabalho e Previdéncia.
5° Na data de entrada em vigor desta Medida Provisoria:

| - ficam automaticamente exonerados 0s ocupantes dos cargos extintos e efetuadas as transformac6es de cargos de que
trata o art. 3°; e

Il - ficam subordinadas ao Ministro de Estado do Trabalho e Previdéncia as seguintes unidades da Secretaria Especial de
Previdéncia e Trabalho do Ministério da Economia:

a) a Subsecretaria de Assuntos Corporativos;
b) a Secretaria de Previdéncia; e
c) a Secretaria do Trabalho.

Art. 6° Os servidores, os empregados e 0 pessoal temporario do Ministério da Economia que, em 31 de dezembro de
2018, estavam lotados:

| - no extinto Ministério do Trabalho e na Secretaria de Previdéncia do extinto Ministério da Fazenda ficam transferidos
para o Ministério do Trabalho e Previdéncia; e

Il - nos extintos Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo e Ministério da Inddstria,
Comércio Exterior e Servigcos que estdo atualmente lotados na Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho ficam
transferidos para o Ministério da Economia.

§ 1° Fica dispensada a formaliza¢&@o de ato de cessao, requisicdo, alteracéo de exercicio para composi¢ao da for¢a de
trabalho ou de qualquer outra forma de movimentacao para os agentes publicos de que trata o caput que estejam
atualmente ocupando cargos em comisséo, gratificacdes ou funcbes de confianca nas unidades de exercicio.

§ 2° A transferéncia de pessoal a que se refere o caput ndo implicard alteracdo remuneratéria e ndo podera ser obstada a
pretexto de limitagdo de exercicio em outro 6rgédo ou entidade por forga de lei especial.

§ 3° N&o havera novo ato de cesséo, requisi¢do, alteracédo de exercicio para composi¢éo da for¢a de trabalho ou de
gualquer outra forma de movimentagdo por mera decorréncia das alteragdes realizadas por esta Medida Provisoria.

§ 4° O disposto neste artigo ndo se aplica aos servidores de carreiras de que trata a Lei n® 11.890, de 24 de dezembro de
2008.

§ 5° A gestéo da folha de pagamento de pessoal permanecera com a unidade administrativa responsavel, até previsdo em
contrario em ato do Poder Executivo federal.

7° A redistribuicdo dos servidores, dos empregados publicos e do pessoal temporario de que trata o caput do art. 6°
ocorrera da seguinte forma:

| - na data de publicacdo desta Medida Provisoéria, para os servidores em exercicio na Secretaria Especial de Previdéncia
e Trabalho do Ministério da Economia; e

Il - na data de publicacao das novas Estruturas Regimentais do Ministério da Economia e do Ministério do Trabalho e
Previdéncia, para os demais servidores, empregados publicos e pessoal temporario.

Art. 8° Para fins de estruturacéo do Ministério da Economia e do Ministério do Trabalho e Previdéncia, em decorréncia
desta Medida Proviséria, o Poder Executivo federal fica autorizado a efetuar a alteragdo, mediante transformagao, dos
quantitativos e da distribuicdo dos cargos em comissdo do Grupo-DAS, das Fung¢tes Comissionadas do Poder Executivo -
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FCPE e das demais Fung6es Comissionadas existentes na estrutura do Ministério da Economia na data da publicagao
desta Medida Provisoria.

Paragrafo Unico. A transformacao de que trata o caput:

| - observara os respectivos valores de remuneracao dos cargos e das funcdes de confianca a que se refere;
Il - ndo se submetera as restrigdes de que trata a Lei n® 13.346, de 10 de outubro de 2016; e

Il - ndo implicara aumento de despesa.

9° Compete ao Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS julgar processos administrativos disciplinares e
aplicar penalidades de servidores vinculados a autarquia, inclusive nas hipéteses de demisséo e de cassagéao de
aposentadoria ou disponibilidade.

10. O cargo de Perito Médico Federal, integrante da carreira de Perito Médico Federal, de que trata a Lei n® 13.846, de 18
de junho de 2019, o cargo de Perito Médico da Previdéncia Social, integrante da carreira de Pericia Médica da Previdéncia
Social, de que trata a Lei n® 10.876, de 2 de junho de 2004, e o cargo de Supervisor Médico-Pericial, integrante da carreira
de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei n° 9.620, de 2 de abril de 1998, passam a integrar o quadro de pessoal
do Ministério do Trabalho e Previdéncia.

Paragrafo unico. Ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdéncia disporé sobre o exercicio dos servidores das
carreiras de que trata ocaput.

Art. 11. A Lein® 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com as seguintes alteracdes:
A £ T PRSPPSO

§ 1° A Presidéncia do Conselho Curador seré exercida por representante do Ministério do Trabalho e Previdéncia.

12. Ficam revogados os seguintes dispositivos:
| - da Lei n® 13.844, de 2019:

a) os incisos XIV a XIX docaputdo art. 23;
b) do art. 24:

1. do caput:

1.1. oinciso lll; e

1.2. os incisos Xll a XIV; e

2.0 8 2%

¢) do caput do art. 31:

1. os incisos X e XI;

2. 0s incisos XXX a XXXVI; e

3. 0inciso XLI; e
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d) do art. 32:

1. do caput:

1.1. oinciso V;

1.2. os incisos XVIIl a XX; e

1.3. os incisos XXVIII a XXXI; e

2. o paragrafo Unico; e

Il - os art. 19 e art. 20 da Lei n° 13.846, de 2019.

13. Esta Medida Proviséria entra em vigor na data de sua publicacéao.
Brasilia, 27 de julho de 2021; 200° da Independéncia e 133° da Republica.
JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes
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